
_______________ EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.01.28.03_______________
Regido pela Lei n.° 10.520, de 17 de juiho de 2002, subsidiariamente peia Lei n.° 8.666 de 
21/06/93 (com as aiterações da Lei n.° 8.883/94 e da Lei n.° 9.648/98), peio Decreto Municipal 
de N° 670, de 23 de outubro de 2014 e pela Lei Complementar N° 123 de 14 de dezembro de 
2006 e legislação complementar em vigor.

PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, através de sua Pregoeira designada pela 
Portaria n° 002/2020, de 04 de janeiro de 2021, torna público para conhecimento de todos os 
interessados que às 09:00H (NOVE HORAS) do dia 19 DE FEVEREIRO DE 2021, na sede 
do Departamento de Gestão de Licitações, localizado à Av. Coronel Correia, 1073, Parque 
Soledade, Caucaia/CE, em sessão pública, dará início aos procedimentos de recebimento e 
abertura dos envelopes concernentes às propostas de preços, formalização de lances verbais 
e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL N°
2021.01.28.03, identificado abaixo, objetivando o Registro de Preços mediante as condições 
estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 
e Lei n.° 8.666/93, de 21.06.93, e suas alterações posteriores, Lei complementar N° 123 de 
14 de dezembro de 2006 e legislação complementar em vigor.

OBJETO:

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES LEGAIS 
DE INTERESSE DAS DIVERSAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE CAUCAiA/CE, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO DO EDITAL.

TIPO: MENOR PREÇO

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO: POR LOTE

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS.

UNIDADE GERENCÎADORA: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Unidades Participantes:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS, 
SEGURANÇA URBANA E CIDADANIA, SECRETARIA MUNICIPAL 
DE AGRICULTURA, PECUARIA E PESCA, AUTARQUIA 
MUNICIPAL DE TRANSITO -  AMT, CONTROLADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO, SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ESPORTE E JUVENTUDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, GABINETE DO 
PREFEITO, GABINETE DO VICE PREFEITO, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, INSTITUTO DE 
PREVIDENCIA-IPM, INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PATRIMONIO, SERVIÇOS 
PÚBLICOS E TRANSPORTE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO URBANO E AMBIENTAL, PROCURADORIA 
GERAL DO MUNICÍPIO, SECRETARIA DE SAUDE e SECRETARIA 
DE TURISMO E CULTURA
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Compõem-se o presente Edital das partes AeB,  conforme a seguir apresentadas:

PARTE A -  Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e 
formalização da ata de registro de preços/contrato.

PARTE B -  ANEXOS
Anexo I -  Termo de Referência;
Anexo II -  Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III -  Modelo de Declarações/Procuração;
Anexo IV -  Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo V -  Minuta do Contrato.

1. DO OBJETO______________________^ __________________________
1.1- A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES LEGAIS 
DE INTERESSE DAS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE
CAUCAIA/CE, conforme especificações em anexo do edital.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE 
LICITAÇÃO___________________________ ^ ^ _____________ ]
2.1- Poderá participar da presente licitação qualquer pessoa jurídica localizada em quaiquer 
Unidade da Federação cadastrada ou não na Prefeitura Municipal de Caucaia, que atenda a 
todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação 
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e econômico-financeira.

2.1.1-CADASTRAMENTO: O cadastramento junto à Prefeitura de Caucaia (inscrição no 
CRC) a que se refere o subitem anterior deverá ser providenciado pelo interessado 
diretamente na sede doDepartamento de Gestão de Licitações, situado na Av. Coronel 
Correia, 1073, Parque Soledade, Caucaia/CE, apresentando a documentação exigida, até às 
12:00h do dia anterior ao previsto para o recebimento dos envelopes como também para 
revalidação/atualização de documentos.
2.1.2 - Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este 
será realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora.

2.2- No dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital, será realizada sessão pública 
para recebimento dos documentos de credenciamenoto, propostas de preços e habilitação, 
devendo o interessado ou seu representante, se for o caso, credenciar-se perante a Pregoeira 
do Município de Caucaia.

2.3- CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um) 
representante, devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o qual será o 
único admitido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, 
para todos os efeitos, pelo licitante representado.
2.3.1- Cada representante, juntamente com o documento hábil de credenciamento, deverá 
apresentar ainda;
a) Cópia do documento oficial de identificação (do representante), válido na forma da lei;
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b) Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências quanto à 
proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme modelo disposto no item 1 do ANEXO 
III deste Edital;
2.3.2- Os documentos de credenciamento deverão ser apresentados em separado dos 
envelopes de propostas de preço e de habilitação, para que possam ser analisados no início 
dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes.
2.3.3- Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular de 
mandato, conforme modelo discriminado no item 2 do ANEXO III deste Edital ou 
Procuração Pública, conferindo poderes para a prática de atos compatíveis com a presente 
licitação, outorgado por sócio-gerente, diretor, titular ou qualquer outro representante da 
licitante com poderes para tanto, acompanhado do respectivo documento que comprove a 
investidura/titularidade desses poderes pelo outorgante (ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, acompanhado da ata de eleição dos administradores, 
procurações e/ou substabelecimentos, se for o caso, demonstrando essa condição de 
sócio-gerente, diretor, titular ou representante com poderes para constituição do 
mandato).
2.3.4- Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja o sócio-gerente, diretor do licitante 
ou titular de empresa individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser 
apresentados documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa 
jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, acompanhada da cópia de 
seu documento oficial de identificação, válido na forma da lei.
2.3.5- Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser 
apresentados em original, cópia do original autenticada por cartório competente, cópia 
simples acompanhada do respectivo original, a fim de ser verificada autenticidade pela 
Presidente e Pregoeira ou por servidor integrante da Equipe de Apoio ou, ainda, publicação 
na imprensa oficial.

2.4- A incorreção ou não apresentação dos documentos de que tratam os subitens anteriores 
não implicará na desclassificação do licitante. Todavia, impedirá o representante de ofertar 
lances verbais, interpor recursos e se manifestar e responder pelo licitante/participante nas 
diversas etapas do procedimento.

2.5- Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 
empresa/entidade licitante.

2 .6 -  Os licitantes poderão nomear representantes, caso não os tenha feito, descredenciar ou 
substituir os já nomeados, desde que apresente os documentos exigidos neste item. 
Entretanto, não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 
empresa/entidade licitante.

2.7- Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes 
comuns.
2.7.1- Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de 
sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma 
delas poderá participar do certame.
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2.7.2- Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre 
licitantes participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes 
serão automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.

2.8- Não poderão participar da presente licitação os interessados que se encontrem em 
processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, ou ainda, que 
estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de 
contratar com a Prefeitura de Caucaia-CE, ou tenham sido declarados inidôneos para licitar 
ou contratar com a Administração Pública, bem como licitantes que se apresentem 
constituídos na forma de empresas em consórcio.

2.9- As empresas enquadradas como microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 
(EPP), conforme incisos I e il do Artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido 
previsto naquela lei, deverão apresentar, no ato do credenciamento declaração sob as penas 
da lei de que cumpre os requisitos necessários e que não se encontra nas situações 
impeditivas de que trata o § 4o do Artigo 3o da Lei Complementar 123/2006, conforme modelo 
discriminado no item 3 do ANEXO III deste Edital.

2.10- As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e 
empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista no subitem anterior, 
poderão participar do certame nas mesmas condições das empresas não enquadradas neste 
regime, exceto nos lotes de participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno 
porte e nas cotas de participação destinadas as micro e pequenas empresas, cuja 
participação fica condicionada à apresentação da referida declaração.

2.11- O credenciamento dos interessados será efetuado antes da apresentação dos 
envelopes contendo a documentação e propostas, no mesmo local de apresentação da 
documentação. O início da sessão de credenciamento dar-se-á até o horário previsto no 
preâmbulo deste edital sem tolerância para possíveis atrasos.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICifÃTÓRÍO
3.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1- Credenciamento dos licitantes;
3.1.2- Recebimento de envelopes de “propostas de preços” e “documentos de habilitação”;
3.1.3- Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
3.1.4- Lances verbais entre os classificados;
3.1.5- Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.6- Recursos;
3.1.7- Adjudicação.

|4. DOS ENVELOPES E DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS__________________
4.1- Ãlém dos documentos de credenciamento, previstos no subitem 2.3, cada licitante 
deverá ainda apresentar simultaneamente 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber. 
“Proposta de Preço” e “Documentos de Habilitação”.
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4.2- Os conjuntos de documentos relativos à “Proposta de Preços’’ e aos “Documentos de 
Habilitação” deverão ser entregues em envelopes separados, opacos e lacrados, rubricados 
no fecho, endereçados à Prefeitura Municipal de Caucaia, identificados com o número da 
presente licitação, com o nome do licitante, o número do CNPJ, e, respectivamente, os títulos 
dos seus conteúdos (“Proposta de Preços” ou “Documentos de Habilitação”).

4.3- Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser 
apresentados em original, cópia do original autenticada por cartório competente, cópia 
simples acompanhada do respectivo original a fim de ser verificada autenticidade pela 
Pregoeira ou por servidor integrante da Equipe de Apoio ou, ainda, publicação na imprensa 
oficial.
4.3.1- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, 
gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preços.
4.3.2- Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.3.3- Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, 
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados 
e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS______________________________________ __________
5.1- A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel timbrado e com 
carimbo do interessado, em tinta não lavável ou confeccionada por máquina, impresso por 
computador ou outro meio mecânico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e 
assinada, contendo na parte externa do envelope as seguintes indicações:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA 
PREGÃO N° 2021.01.28.03
LICITANTE:__________________CNPJ:___
ENVELOPE N° 01 (PROPOSTA DE PREÇOS)

5.2- A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado no 
ANEXO II deste Edital, contendo:
5.2.1- A modalidade e o número da licitação;
5.2.2- Endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de Caucaia;
5.2.3- Razão Social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, 
conforme o caso;
5.2.4- Prazo de execução, conforme os termos do edital;
5.2.5- Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.2.6- Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada 
no edital;
5.2.7- Os valores unitários e totais em algarismos de cada item cotado, bem como o valor 
global da proposta em algarismos e por extenso;
5.2.8- Declaração de que nos preços apresentados estão incluídas todas as despesas 
incidentes sobre a execução dos serviços, inclusive margem de lucro;
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5.3- Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os 
números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda 
corrente nacional.

5.4- Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro argumento não previsto em lei.
5.5- Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, 
devendo a Pregoeira proceder às correções necessárias.
5.6- Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos 
licitantes.
5.6.1- A proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme licitado.
5.7- A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do 
edita! e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de 
participação, competição, julgamento e formalização da ata de registro de preços/contrato, 
bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, 
notadamente ao Decreto n° 670, de 23 de outubro de 2014, às Leis Federais n° 10.520/02 e 
8.666/93, alterada e consolidada.
5.8- Na análise das propostas de preços a Pregoeira observará preferencialmente o preço 
unitário, facultando-lhe, porém, segundo critério de conveniência e oportunidade observar o 
preço total.
5.9- Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este 
item.
5.10- Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope “A” não sendo 
admitido o recebimento pela Pregoeira, de qualquer outro documento, nem permitido à 
licitante fazer qualquer adendo aos já entregues a Pregoeira.

^TDOS^ÕCyM ^TOS^E HABILJTAÇÀÕ ..
6.1- O envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos exigidos em uma 
única via, e ser apresentado na forma do subitem 4.2 deste edital, contendo a seguinte 
inscrição no seu frontispício:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA 
PREGÃO N.° 2021.01.28.03
LICITANTE:__________________CNPJ:___________
ENVELOPE N.° 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

6.2-OS INTERESSADOS, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada 
e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos 
abaixo relacionados (subitens 6.3 a 6.7), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a 
sua autenticidade e o seu prazo de validade.

6.3- RELATIVA Ã HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.3.1- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com o último aditivo devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações 
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
6.3.2- Registro comercial, no caso de empresa individual;
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6.3.3- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de 
diretoria em exercício;
6.3.4- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.4- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.4.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.4.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame.
6.4.3- Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
inclusive em relação às Contribuições Sociais;
6.4.4- Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadual;
6.4.5- Prova de Regularidade relativa à Fazenda Municipal;
6.4.6- Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
6.4.7- Prova de Regularidade relativa a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT).
6.4.8- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição;
6.4.9- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Pregoeira, para a regularização da documentação e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
6.4.10- A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, 
sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou lote, ou item, conforme o caso.

6.5- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICQ-FINANCEIRA:
6.5.1- Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial de origem, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por 
contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;
6.5.2-Apresentação dos seguintes índices que comprovarão a boa situação da sociedade:

6.5.2.1 - índice de Liquidez Geral maior ou iqual a 1,0;
AC + RLP

índice de Liquidez Geral (LG) = -----------------------
PC + ELP

Onde:
AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante 
RLP é o Realizável a Longo Prazo 
ELP é o Exigível a Longo Prazo
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6.5.2.2- índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0; ù
AC %Indice de Liquidez Corrente (LC) = ------------
PC

Onde:
AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante

6.5.2.3- índice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0; 
índice de Solvência Geral (SG) = AT

PC + ELP

6.5.3- Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica;
6.5.4-Prova de capital mínimo equivalente a 5% (cinco por cento) do valor estimado da 
contratação, emitida em data não superior a 60 (sessenta) dias. O Capital social deverá ser 
comprovado através da Certidão Simplificada da Junta Comercial ou documento equivalente.

6.6- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
6.6.1-Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha prestado 
ou esteja prestando serviços, compatível com o objeto da presente licitação.

6.7- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
6.7.1- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, 
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
6.7.2- Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus 
anexos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
6.7.3- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (Art. 32, §2°, da Lei n.°
8.666/93).
6 .8 - No caso de licitantes devidamente cadastrados na Prefeitura de Caucaia, a 
documentação mencionada nos subitens 6.3 a 6.5 poderá ser substituída pela apresentação 
do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto à Prefeitura de Caucaia, assegurado, neste 
caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes, o qual deverá ser 
entregue acompanhado dos documentos tratados nos subitens 6.6 a 6.7 do edital, cuja 
autenticidade e prazo de validade serão analisados pela Pregoeira.
6.8.1- A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Caucaia 
deverá também se encontrar dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
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6.9- As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, 
caso exigidas neste edital, que não apresentaram expressamente o seu período de validade, 
deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para o 
recebimento dos envelopes.
6.10- A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará os 
autos do processo licitatório e não será devolvida.
6.10.1- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados 
classificados ao final da fase de competição poderão ser retirados por seus representantes na 
própria sessão. Os documentos não retirados permanecerão em poder do (a) Pregoeira(a), 
devidamente lacrados, durante 05 (cinco) dias corridos à disposição dos respectivos licitantes. 
Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.

6.11- Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase 
de Habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e 
forma.

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL ~ _______________ i
7.1- O Pregão será do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão pública, dirigida 
por um(a) Pregoeira(a), e realizar-se-á no endereço constante do Preâmbulo deste Edital, 
seguindo o trâmite indicado abaixo e obedecendo a legislação em vigor.

7.2-CREDENCIAMENTO: Antes do início da sessão os representantes dos interessados em 
participar do certame deverão se apresentar para credenciamento junto á Pregoeira, 
identificar-se e comprovar a existência dos necessários poderes para formulação de 
propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, assinando, então, 
lista de presença.

7.3-RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste 
Edital terá início a sessão pública do Pregão Presencial, na presença dos representantes dos 
licitantes devidamente credenciados e demais pessoas que queiram assistir ao ato, onde a 
Pregoeira receberá de cada licitante ou seu representante, os documentos a que se referem o 
item 4.1 deste edital em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos fechos, 
as propostas de preços e a documentação exigida para a habilitação dos licitantes, 
fazendo registrar o nome dos licitantes que assim procederam.
7.3.1- Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou 
documento será aceito pela Pregoeira.
7.3.2- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer licitante, 
salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

7.4- ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS: Abertos 
os envelopes contendo a “Proposta de Preços” de todos os licitantes, a Pregoeira ou membro 
da equipe de apoio fará a verificação da conformidade das propostas com os requisitos 
estabelecidos no edital. A seguir, a Pregoeira informará aos participantes presentes quais 
licitantes apresentaram propostas de preços para o fornecimento do objeto da presente 
licitação e os respectivos valores ofertados.
7.4.1- Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, a Pregoeira 
examinará a compatibilidade desta com os termos do edital, desclassificando as propostas 
que não atendam aos termos desse edital.

Página 9 de 51

Av. Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005



i lk 3 o

Procuradoria-Geral 0
do Município \  ^
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES **

feÁàcâ jk ’

7.4.2- A Pregoeira poderá, a qualquer tempo, determinar a suspensão da sessão, a fim de 
que o setor técnico da(s) Secretaria(s) interessada(s) na presente licitação proceda ao exame 
de qualidade e compatibilidade dos itens com os termos do edital,

7.5- CLASSIFICAÇÃO INICIAL: A Pregoeira fará a ordenação das propostas de todos os 
licitantes, em ordem decrescente de valor, classificando o licitante com proposta de menor 
preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em 
até 10% (dez por cento) relativamente à de menor preço, para que seus representantes 
participem dos lances verbais.

7.5.1- Caso não sejam verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições 
definidas no subitem 7.5, a Pregoeira classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 
(três), para que seus representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 
preços oferecidos nas propostas escritas iniciais.

7.6- LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances 
verbais, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços 
decrescentes, obedecendo as seguintes disposições:
7.6.1- A Pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, 
a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os 
demais, em ordem decrescente de valor. No caso de empate de valor entre propostas será 
realizado imediatamente sorteio visando definir a ordem de lance entre os licitantes 
empatados.
7.6.2- Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha 
sido anteriormente registrado.
7.6.3- A Pregoeira no início ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de:
a) determinar um intervalo mínimo de valor entre os lances verbais a serem realizados;
b) determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;
7.6.4- Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas da 
Pregoeira na forma do subitemanterior.
7.6.5- Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante 
que deixar de apresentar lance no prazo determinado pela Pregoeira na forma da alínea “b” 
do subitem 7.6.3, se for o caso.
7.6.6- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará 
exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última 
proposta registrada para efeito de classificação ao final da etapa competitiva.
7.6.7- Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será 
declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente de 
valor, exclusivamente pelo critério de menor preço.
7.6.8- A Pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço 
melhor para a Administração nas situações em que não se realizem lances verbais, ou 
realizando-se, depois de declarado o encerramento da etapa competitiva se a oferta não for 
aceitável, ou se o licitante classificado for considerado inabilitado, no exame de oferta 
subsequente.
7.6.9- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem 
que se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria 
sessão do Pregão Presencial.
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7.6.10- Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate ficto, será 
assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas 
e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da Lei Complementar n° 123/2006.
7.6.10.1- Entende-se por empate ficto, aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada.
7.6.10.2- Não ocorrerá empate ficto quando o melhor lance tiver sido apresentado por 
empresa que se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.6.11- Para efeito do disposto no item 7.6.10 deste Edital, ocorrendo o empate ficto, 
proceder-se-á da seguinte forma:
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 
para, em querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora 
do certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 
pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso anterior, serão convocadas as remanescentes ME/EPP que porventura se enquadrem 
no mesmo intervalo percentual de 5%, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito;
c) No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no aludido intervalo, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta, desde que não haja 
lances.
7.6.11.1. Não serão aplicados os procedimentos de benefícios à ME e EPP relativos aos 
subitens 7.6.10 e 7.6.11, se a primeira classificada for uma ME ou EPP, conforme o art. 3o da 
Lei Complementar n° 123/06, ou se o(s) item(ns)/iote(s) forem exclusivo(s) para ME e EPP.
7.6.12- Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a 
classificação final das propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade do primeiro 
classificado, especialmente quanto à conformidade entre a proposta/oferta de menor preço e
o valor estimado para a contratação constante da planilha anexa ao processo, decidindo 
motivadamente a respeito.
7.6.13- Tratando-se de preço inexequível a Pregoeira poderá determinar ao licitante que 
comprove a exequibilidade de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de 
desclassificação.
7.6.14- Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, a Pregoeira abrirá o envelope de 
habilitação do licitante primeiro classificado “sob condição”, considerando o disposto no 
subitem anterior.
7.6.15- Diante da hipótese tratada no subitem 7.6.13 a Pregoeira poderá, também "sob 
condição”, negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor 
oferta que a sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não 
comprovada a exequibilidade do licitante anteriormente classificado.
7.6.16- O lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência 
dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste 
edital.
7.6.17- Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, 
serão considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.6.18- Consíderar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos ' 
respectivos encargos.

Página 11 de 51

Av. Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005

Telefone: (85) 3342.0545



í

7.6.19- Não serão adjudicadas propostas com preços unitários e/ou global superiores 
aos valores estimados para a contratação constantes da planilha anexa ao processo.
7.6.19.1 - Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços que forem iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados pelo setor competente da Prefeitura de Caucaia, 
responsável pela elaboração e emissão da referida Planilha.
7.6.20- Caso o preço referente ao preço final seja composto de preços unitários, deverá a 
Pregoeira, antes da convocação de todos os licitantes, solicitar ao vencedor a adequação 
desses preços ao valor do lance final.
7.6.21- Caso a licitante classificada com o menor preçoseja uma ME/EPP e esta apresente 
restrições na comprovação da regularidade fiscal, será convocada para apresentar a 
documentação regularizada. Conta-se a partir da declaração de vencedora do certame, o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Pregoeira, para 
regularização da documentação, nos termos do § 1o do art. 43 da Lei Complementar n° 123, 
de 2006 e alterações posteriores.
7.6.22- A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sendo facultado a Pregoeira convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação crescente, revogar a licitação, ou lote, ou 
item, conforme o caso.
7.6.23- Caso a licitante classificada com o menor preçoseja uma empresa não beneficiada 
pelo tratamento diferenciado e não apresente situação regular, no ato da assinatura da ata de 
registro de preços, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação 
crescente, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente.

7.7- HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada 
aceitável, a Pregoeira anunciará a abertura do envelope referente aos “Documentos de 
Habilitação” do(s) licitante(s) que apresentou(aram) a(s) melhor(es) proposta(s), para 
confirmação das suas condições habilitatórias, determinadas no item 6.
7.7.1- Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no 
Envelope n° 02 (Documentos de Habilitação) ou os apresentarem em desacordo com o 
estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão considerados inabilitados, não se 
admitindo complementação posterior, excetuando-se o disposto no item 7.6.21.
7.7.2- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja intenção 
de interposição de recurso por qualquer dos demais licitantes.
7.7.3- Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeira(a) examinará a 
oferta subsequente, permitida negociação -  subitem 7.6.8 do edital, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do licitante, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda 
integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o 
objeto do certame.
7.7.4- Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 
desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis 
para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas 
referidas neste artigo.
7.7.5- O exame dos “documentos de habilitação” se dará ao final do julgamento de todos os 
itens, ou lotes, conforme o caso.
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7.8- RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) 
vencedor(es) do certame, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a 
intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, sendo-lhe 
concedido o prazo de 03 (três) dias, para juntar memoriais (razões de recurso), ficando os 
demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em prazo sucessivo 
também de 03 (três) dias, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo- 
lhes assegurada vista imediata dos autos.
7.8.1- O recurso será dirigido ao(s) Secretário(a)(s), Gestor(es), por intermédio da Pregoeira, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) 
Secretário(a)(s) Gestor(es).
7.8.2- Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
licitante.
7.8.3- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo licitante.
7.8.4- O recurso contra a decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo.
7.8.5- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão 
do Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação 
pela Pregoeira ao(s) licitante(s) vencedor(es).
7.8.6- A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, 
facultado a Pregoeira o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
7.8.7- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.
7.8.8- Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 
Secretário Gestor homologará e procederá a adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s), 
para determinar a contratação;
7.8.9- A intimação dos atos decisórios da administração — Pregoeira ou Secretário(a)(s) — 
em sede recursal será feita mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do 
ato no flanelógrafo doDepartamento de Gestão de Licitações e do Diário Oficial do Município- 
DOM, conforme disposto na Lei Orgânica do Município.
7.8.10- Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na sede doDepartamento de Gestão de Licitações.

7.9- ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do pregão será lavrada ata circunstanciada, 
que mencionará os licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na 
ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos 
interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e sua 
Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos licitantes ainda presentes quando do 
encerramento dos trabalhos.
7.9.1- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final 
seja igual ou inferior ao previsto para a contratação dos serviços, será feita pela Pregoeira a 
adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o 
processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) à Assessoria Jurídica, para fins de análise e parecer;
b) e depois à Secretaria competente para homologação e subsequente Ata de Registro 
Preços / Contrato.

Página 13 de 51

Av. Coronei Correia n° 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005

Telefone: (85) 3342.0545



Procuradoria-Geral 
do Município
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES

7.10-SUSPENSÃO DA SESSÃO
7.10.1- A Pregoeira é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente 
justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata 
dos trabalhos.
7.10.2- A Pregoeira poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de 
habilitação e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.

7.11- INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será declarada 
vencedor o Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste Edital, apresentar o 
MENOR PREÇO POR LOTE, cujo objeto do certame a ela será adjudicado.
7.11.1- O Licitante declarado vencedor terá que apresentar sua proposta de preços 
consolidada, com todos os valores ajustados nos referidos itens de acordo com o valor 
adjudicado, a qual deverá ser apresentada à Departamento de Gestão de Licitações no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas depois de ser declarada vencedora, independente de intimação, 
sob pena da aplicabilidade das penalidades previstas em lei.
7.11.2- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.

8. DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAM ENTÁRÍÁ(S)~' " 7. ~ ’ ____ '__ . ______________
8.1- As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação 
correrão à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, 
inerentes à Secretaria Contratante interessada.

(9. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E 1
[ANULAÇÃO___ ____________________________ _  ________________ j
9.1- Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão.
9.1.1- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração 
a pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso.
9.1.2- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
9.2- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações 
mediante petição confeccionada em máquina impresso por computador ou qualquer processo 
eletrônico, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
9.2.1-o endereçamento à(o) Pregoeira(o) da Prefeitura de Caucaia;
9.2.2- a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado 
dos documentos com probatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, 
profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e 
protocolada na sede da Departamento de Gestão de Licitações, dentro do prazo editalício;
9.2.3-o fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens 
discutidos;
9.2.4-o pedido, com suas especificações;
9.3- Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
9.4- A resposta do Município de Caucaia - CE, será disponibilizada a todas os interessados 
mediante afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flaneiógrafo da
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Departamento de Gestão de Licitações, conforme disposto na Lei Orgânica do Município e 
constituirá aditamento a estas Instruções.
9.5- O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
9.6- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação 
dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
9.6.1- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao 
texto original.

9.7- DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade 
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar 
informações ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem 
a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
9.7.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.

9.8- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Caucaia - CE poderá revogar ou anular 
esta licitação, em qualquer etapa do processo.

10. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS_______________________
10. 1-  Às obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura 
da respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS celebrado entre o Município, através dos 
Órgãos gestores e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos do Decreto n° 670, 
de 23 de outubro de 2014, da Lei n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste edital e demais 
normas pertinentes.
10.1.1- Integra o presente instrumento (ANEXO IV) a minuta da Ata de Registro de Preços a 
ser celebrada.
10.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, 
deverão obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato -  Anexa a este 
edital.
10.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Caucaia - CE 
convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o 
compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do 
modelo que integra este Edital.
10.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da 
convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso 
e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Caucaia -  CE.
10.2 .2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a 
Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à aplicação das 
penalidades previstas neste Edital.
10.2.3- Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido 
é facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a 
ordem de classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à 
obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores 
estimados para a contratação previstos na planilha comparativa de preços, anexa aos autos 
do processo.
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10.3- Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de 
Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei 
Orgânica Municipal, até o quinto dia útil ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se 
adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
10.4- A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto no 
Decreto n° 670, de 23 de outubro de 2014, e nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
10.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua 
assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a 
prorrogação da vigência dos contratos dela decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei 
Federal n° 8.666/93, se a proposta registrada continuar se mostrando mais vantajosa à 
administração, satisfeitos os demais requisitos do Decreto n° 670, de 23 de outubro de 2014.
10.6- A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem 
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição 
do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro 
a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.
10.7- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 
beneficiário do registro, quando o Município optar pela aquisição do objeto cujo preço está 
registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o 
preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
10.8- O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos 
da Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de Caucaia e ficarão à disposição 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
10.9- O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos serviços, avaliará o 
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em 
decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos 
bens registrados.
10.9.1- O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao 
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de 
mercado.
10.10- Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto no 
Decreto n° 670, de 23 de outubro de 2014.
10.11- Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o 
fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante 
requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as 
obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, 
por fato superveniente.
10.12- Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do 
registro -  equação econômico-financeira.
10.13- Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo município.
10.14- Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o município poderá 
convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, 
nas mesmas condições do 1o colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.
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11. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS LICITADOS- ... :
11.1. DO PRAZO DA EXECUÇÃO
11.1.1. Os serviços serão executados em conformidade com as necessidades da unidade 
demandante.
11.1.2. A unidade demandante deverá enviar a contratada, a matéria a ser publicizada em 
formato de texto, de acordo com o layout requerido e prospectado.
11.1.3. As matérias a serem veiculadas serão enviadas a contratada até o dia útil anterior à 
data da circulação pretendida.
11.1.4. O horário de envio das matérias serão aqueles estabelecidos pelos próprios jornais.
11.1.5. Após a publicação em jornal, a contratada deverá enviar até as 12h (doze horas), 
conforme jornal, a cópia das matérias publicadas, via correio eletrônico oficial da unidade 
demandante.
11.1.6. As cópias físicas dos jornais onde as respectivas matérias foram publicadas deverão 
ser enviadas a sede da unidade demandante em até 03 (três) dias após a data da publicação, 
acompanhada dos demais documentos necessários a viabilização do processo de 
pagamento.

11.2. FORMA DE EXECUÇÃO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
11.2.1. A execução dos serviços será feita de forma fracionada, de acordo com a necessidade 
do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas 
ORDENS DE SERVIÇOS pela unidade demandante, constando a matéria a ser publicada, a 
data e o meio de publicação legal.
11.2.2. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria,
o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta 
execução para fins de pagamento;
11.2.3. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada;
11.2.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não 
esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do 
item/serviço eventualmente fora de especificação.
11.2.5. Por ocasião da execução dos serviços, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias, além das respectiva fatura e Nota Fiscal em nome e com o CNPJ do órgão 
demandante.
11.2.6. Para o objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome do 
órgão contratante.
11.2.7. No caso de constatação da inadequação dos serviços executados às normas e 
exigências especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará, 
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às 
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e 
deste instrumento.
11.2.8. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo para execução.

11.3. Os itens licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições 
contidas no Projeto Básico/termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições 
constantes de sua proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a 
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços que 
lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
11.3.1. a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto da execução em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
11.3.2. responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
11.3.3. indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução dos 
serviços. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do 
fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes;
11.3.4. aceitar, nas mesmas condições do registro de preços, os acréscimos ou supressões 
quantitativas que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do registro, na forma do § 1o do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;
11.3.5. a execução dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o 
funcionamento dos serviços do Município.

12. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUIÜBRiO j
12.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a 
execução dos serviços licitados, inclusive a margem de lucro.
12.2.PAGAMENT0:0 Pagamento será efetuado na proporção de execução dos serviços, em 
até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto da execução dos 
serviços e o encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições 
pactuadas, através de crédito na conta bancaria do fornecedor, acompanhado da seguinte 
documentação:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do 
contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive 
em relação as contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT).

12.3. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste. Em hipótese 
alguma a Prefeitura concederá realinhamenío de preços.

12.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e alteração a ata, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
beneficiário e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da ata de registro de
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preços, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

13. DAS SANÇÕES_____"____ __ __  "___ ~_______________________________ |
13.1- O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a 
ata de registro de preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar 
na execução dos futuros contratos, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Caucaia e será 
descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Caucaia pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
13.1.1- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;
13.1.2- multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução de 
qualquer objeto contratual solicitado, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
aquisição, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução da 
excução dos serviços;
13.2.2- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor dos serviços, na hipótese de 
atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;
13.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento da execução, às atividades da administração, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, não 
abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções 
previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes 
penas:
13.2.1- advertência;
13.2.2- multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da 
requisição, ou do valor global máximo do contrato, conforme o caso.
13.3- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal -  DAM.
13.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado 
do pagamento a que a Contratada fizer jus.
13.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
13.3.3- As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da 
Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
13.4- O fornecedor beneficiário da ata terá o registro de seu preço cancelado quando:
13.4.1- descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
13.4.2- não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
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13.4.3- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
aqueles praticados no mercado;
13.4.4- tiver presentes razões de interesse público.
13.5- A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequênciascontratuais e as previstas em lei.

13.6-PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular 
processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
13.6.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município 
de Caucaia e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Caucaia pelo prazo de até 05 
(cinco) anos.

FÍ4TDÍSPÕSÍÇÕESGERÃ1S
14.1- As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem 
comprometimento da segurança e do regular funcionamento da administração.
14.2- Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pelo(s) 
Secretário (a) (s) Ordenador (es) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do 
art. 54 da Lei n.° 8.666/93.
14.3- O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão 
da sua proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão Presencial.
14.4-A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação.
14.5- A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de 
fornecimento, mas apenas mera expectativa de contratação.
14.6- A formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do registro a 
obrigação de fornecimento quando expedida a competente ordem de compra ou celebrado o 
competente termo de contrato.
14.7- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação 
de documentação referente ao presente edital.
14.8- A administração disponibilizará meios de divulgação e amplo acesso aos preços 
praticados no Registro objeto dessa licitação.
14.9- A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) 
Gestor(es).
14.10- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de 
contagem e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos 
em dia de expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido 
em contrário.
14.11-As certidões exigidas (para aquelas cuja validade possa expirar), quando não 
contiverem prazo de validade expressamente determinado, não poderão ter suas datas de 
expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores a data de abertura da presente licitação ou 
então apresentar declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua 
validade para o documento em questão.
14.12- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será
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competente o Foro da Comarca de Caucaia -  CE.
14.13- Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo telefone: (085) 3342.0545, das 8h às 
12h, ou diretamente na Sede da Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de 
Caucaia, situada a Av. Coronel Correia, 1073, Parque Soledade, Caucaia/CE
14.14- Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Editai, 
gratuitamente através de CD ROOM ou PEN DRIVE, a ser fornecido pelo licitante, ou 
mediante pagamento de cópia reprográfica, nos horários de 08:00 às 12:00 horas, na Sede da 
Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de Caucaia, situada a Av. Coronel 
Correia, 1073, Parque Soledade, Caucaia/CE, ficando os autos do presente processo 
administrativo à disposição para vistas e conferência dos interessados, ficando o licitante 
obrigado a:
a) pagamento da taxa no valor de R$ 20,00 (vinte reais) de cópia reprográfica, por meio de 
Documento de Arrecadação Municipal -  DAM; ou
b) fornecer CD ROOM ou PEN DRIVE.
14.14.1- O referido edital e seus anexos também estão disponíveis no seguinte sítio virtual: 
www.tcm.ce.gov.br/licitacoes, nos termos da Instrução Normativa n° 004/2015 TCM CE.

14.15- O orçamento básico poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da 
Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de Caucaia, no horário de 8h (oito horas) 
as 12h (doze horas).
14.16- Todas as normas inerentes ao objeto deste Certame, discriminadas no Anexo -  Termo 
de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas 
pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas.
14.17- No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de 
indenização, fica assegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando 
ciência aos interessados na forma da legislação vigente.
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando 
ciência
aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.
14.18. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a 
anulação ou revogação do presente certame, serão feitos aos interessados mediante 
publicação no flanelógrafo da Prefeitura de Caucaia, conforme disposto na Lei Orgânica do 
Município.

Caucaia/CE, 02 de fevereiro de 2021.

MARIA LEONEZ MIRANDA SERPA 
PREGOEIRA
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ANEXO I
PREGÃO PRESENCIAL N°..20214128.03-

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

N° 202101283-PMC

I -  INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA E DETALHAMENTO DO
,O B je ro . *

1. ÓRGÃO GERENCIADOR:

■ PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

2. ÓRGÃO(OS)PARTICIPANTES: —  ...

■ SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS, SEGURANÇA URBANA 
E CIDADANIA
■ SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E PESCA
- AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRANSITO -  AMT
« CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO ' ’
■ SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
- SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E JUVENTUDE
■ SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO
* GABINETE DO PREFEITO ~ ' ~ ~
■ GABINETE DO VICE PREFEITO
■ SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
■ INSTITUTO DE PREVIDENCIA-IPM
■ INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE
■ SECRETARIA MUNICIPAL DE PATRIMONIO, SERVÍÇÔS PÜBLICÒS E TRANSPORTE
■ SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E AMBIENTAL
■ PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
■ SECRETARIA DE SAUDE
■ SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA

3. OBJETO:

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES LEGAIS DE INTERESSE DAS DIVERSAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.

OBSERVAÇÃO: integram o presente Projeto Básico/Termo de Referência, os anexos: I 
(Lotes/Itens) e II (Habilitação necessária a participação do procedimento licitatório).
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4. JUSTIFICATIVA:

Faz-se necessária a presente contratação tendo em vista a utilização rotineira 
destes serviços de forma que sejam explicitados e publicizados os atos administrativos, 
guardando conformidade com a legislação pertinente, sobretudo, em total atendimento ao 
princípio da publicidade.

Ademais, com o advento da Lei Federal n° 12.527 de 18 de novembro de 2011 (Lei 
da Transparência ou de acesso à informação), esta norma tornou obrigatório e regulou o 
acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 
2o do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 
revoga a Lei n° 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei n° 8.159, de 8 de janeiro 
de 1991.

Por fim, no que tange aos atos administrativos, especialmente as Licitações 
públicas, estas, devem ser publicizadas em jornais de grande circulação, diários oficiais e 
demais instrumentos normativos em que as próprias Leis regulatórias estabelecem, conforme 
o caso, nestes termos:

Lei Federal 8.666/93
Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, 
das tomadas de preços, dos concursos e dos leilões, embora 
realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados 
com antecedência, no mínimo, por uma vez:
I - no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por 
órgão ou entidade da Administração Pública Federal e, ainda, quando 
se tratar de obras financiadas parcial ou totalmente com recursos 
federais ou garantidas por instituições federais;
II - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando se tratar, 
respectivamente, de licitação feita por órgão ou entidade da 
Administração Pública Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal;
III - em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se 
houver, em jornal de circulação no Município ou na região onde será 
realizada a obra, prestado o serviço, fornecido, alienado ou alugado o 
bem, podendo ainda a Administração, conforme o vulto da licitação, 
utilizar-se de outros meios de divulgação para ampliar a área de 
competição

Lei Federal n° 10.520/02:
Art. 4o A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos 
interessados e observará as seguintes regras:
I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de 
publicação de aviso em diário oficial do respectivo ente federado ou, 
não existindo, em jornal de circulação local, e facultativamente, por 
meios eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em jornal de grande 
circulação, nos termos do regulamento de que trata o art. 2o;
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Deste modo, é evidente a necessidade de dispormos de instrumento legal (Ata de 
Registro de Preços e respectivos contratos) para, em quando houver necessidade, executar 
tal demanda, atendendo as disposições constitucionaisr^ar legislação correspondente e, 
principalmente, alcançando a publicidade e a transparência a gestão pública municipal.

Pensando assim, a pauta entabulada trouxe a soma das quantidades dos itens 
solicitados, envolvendo o planejamento e possibilidades da execução. As Secretarias 
municipais estarão albergadas legalmente pelos próximos 12 (doze) meses de instrumento, 
qual seja, a Ata de Registro de Preços, para, quarteto demandarem de quaisquer destes, 
rapidamente serem atendidas as contratações.

Pondera-se, que licitação realização de forma conjunta, além de gerar celeridade, 
eficiência nas contratações e a economia processual, visa, ainda, a economia de escala 
prospectada com a oferta de propostas para um quantitativo de unidades mais elevado do 
que a compra sedimentada, angariado a oferta de melhores preços em razão dos custos, 
ofertas e demanda.

Ressalta-se que as estimativas dos quantitativos são meramente estipuladas pela 
provável demanda mensal de cada unidade orçamentárias, bem como, com base em 
consumo de exercícios anteriores. Entretanto, as Secretarias municipais poderão realizar 
contratações ou não, ficando a cargo de cada u m a ,^  mérito quando a sua própria 
necessidade.

Logo, ante o exposto, conclui-se que, os itens demandados na pauta constante deste termo, 
são de itens que, de fato, podem a vir a serem demandados o uso a qualquer momento, e 
que, quando da ausência destes, implicam no não desenvolvimento de ações internas 
básicas em alguns setores, ou até mais aprofundados-em-outros órgãos, assim, a presente 
licitação se vê extremamente necessária, sanando, deste modo, a indispensabilidade destes.

II- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E VALORES
ESTIMADOS DA DESPESA

5. DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):
Licitação realizada mediante registro de preços. Quesito não aplicável.

6. FONTE(S) DE RECURSOS:
Licitação realizada mediante registro de preços. Quesito não aplicável.

7. VALOR GLOBAL ESTIMADO:
R$ 1.470.343,10 (hum milhão, quatrocentos e setenta mil, trezentos e quarenta e três 
reais e dez centavos), sendo:

ÓRGÃO VALOR TOTAL 
ESTiMADO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS».. SEGURANÇA 
URBANA E CIDADANIA

R$ 48.041,40

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E PESCA R$ 14.571,50

AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRANSITO -  AMT R$ 32.835,00
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CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO R$ 14.571,50

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL R$ 121.722,00

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO R$ 156.398,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E JUVENTUDE ....  ............ R$ 36.828,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO R$ 52.944,50

GABINETE DO PREFEITO R$ 44.229,50

GABINETE DO VICE PREFEITO R$ 44.229,50

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA .....  — ....... R$ 478.126,00

INSTITUTO DE PREVIDENCIA-IPM R$ 41.256,00

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE R$ 40.509,60

SECRETARIA MUNICIPAL DE PATRIMONIO,SERVIÇOS PÚBLICOS E TRANSPORTE R$ 90.004,00

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E AMBIENTAL _ R$51,631,00

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO R$ 25.451,00

SECRETARIA DE SAUDE R$ 147.851,60

SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA R$ 29.143,00

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 1.470.343,10

8. METODOLOGIA DO ORÇAMENTO:
Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras e Serviços 
do município, conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos.

III -  DAFORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS-E DEMAIS CONDIÇOES

9. CRITÉRIO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
9.1. A execução dos serviços será atestada mediante cópia das publicações, se dando da 
seguinte forma:
9.1.1. Se entregues por terceiros -  transportador ou semelhantes:
• Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do 
item com as especificações constantes da proposta da contratada;
• Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos serviços e sua 
consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, assinado 
pelas partes.
9.1.2. Se na entrega estiver presente um representante do fornecedor, o recebimento será 
definitivo verificando-se a conformidade do item com á proposta do fornecedor, 
especificações e conferindo-se a quantidade e preços unitários e totais, conforme solicitado 
na ordem de serviços.

10. LOCAL DA EXECUÇÃO DO OBJETO
10.1. Os serviços deverão ser executados na sede da CONTRATADA. Devendo os 
comprovantes das publicações serem enviadas a sede da contratante.
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11. FORMA DE EXECUÇÃO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
11.1. A execução dos serviços será feita de forma fracionada, de acordo com a necessidade 
do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas 
ORDENS DE SERVIÇOS pela unidade demandante, constando a matéria a ser publicada, a 
data e o meio de publicação legal.
11.2. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria, o 
qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta 
execução para fins de pagamento;
11.3. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada;
11.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não 
esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do 
item/serviç eventualmente fora de especificação.

12. PRAZO PARA EXECUÇÃO
12.1. Os serviços serão executados em conformidade com as necessidades da unidade 
demandante.
12.2. A unidade demandante deverá enviar a contratada, a matéria a ser publicízada em 
formato de texto, de acordo com o layout requerido e prospectado.
12.3. As matérias a serem veiculadas serão enviadas a contratada até o dia útil anterior à 
data da circulação pretendida.
12.4. O horário de envio das matérias serão aqueles estabelecidos pelos próprios jornais.
12.5. Após a publicação em jornal, a contratada deverá enviar até as 12h (doze horas), 
conforme jornal, a cópia das matérias publicadas, via correio eletrônico oficial da unidade 
demandante.
12.6. As cópias físicas dos jornais onde as respectivas matérias foram publicadas deverão ser 
enviadas a sede da unidade demandante em até 03 (três) dias após a data da publicação, 
acompanhada dos demais documentos necessários a viabilização do processo de 
pagamento.

13. PRAZO DE VIGÊNCIA
A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua 
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, admitindo-se, porém, a prorrogação da 
vigência dos contratos dela decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93, 
satisfeitos os demais requisitos do Decreto Municipal de N° 670, de 23 de outubro de 2014.

14. DO PAGAMENTO
14.1. O Pagamento será efetuado na proporção de execução dos serviços, em até 30 
(TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto da execução dos serviços e 
o encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, 
através de crédito na conta bancaria do fornecedor, acompanhado da seguinte 
documentação:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestc 
contrato;
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b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive 
em relação as contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT).

15. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
15.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, quantidade 
solicitada, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, 
taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, 
mesmo que não estejam registrados neste documento;
15.2. A licitante deverá garantir a execução dos serviços sem qualquer erro ou defeito, e se 
caso constatado alguma imperfeição, terão os serviços devolvidos e a licitante submetida às 
penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais;
15.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO POR 
LOTE, desde que atenda as exigências contidas neste Projeto Básico/Termo de Referência.

15.4. JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA ADOÇÃO DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR 
LOTE - EM ATENDIMENTO AO QUE DISPÕE O ACÓRDÃO DO TCU DE N° 1592/2013 - 
PLENÁRIO: Considerando o princípio da proporcionalidade e razoabilidade, este(s) órgão(s) 
entende(m) que, desta forma, os itens a serem licitados integrarão o lote na observância, 
inclusive, das regras de mercado para a execução dos serviços, de modo a manter a 
competitividade necessária à disputa. Todas as peculiaridades envolvidas foram avaliadas de 
forma a gerar maior concorrência e possibilidade de participação aos possíveis interessados. 
Não há discrepância entre os itens aglomerados, especialmente, pelo baixo número de itens e 
destinação final da execução dos serviços, qual seja, a de realizar as publicações legais. 
Nessa esteira, entendem(s) que objetos em tela se cotejam por sua similitude de gênero 
justifica-se a realização de licitações por meio de LOTE, de forma a gerar maior economia de 
escala e por consequência, gerando o melhor aproveitamento dos recursos públicos, na 
forma do que determina o art. 23, §1°, da Lei n.° 8.666/931. Em contraponto, seria 
desproporcional, a administração gerenciar os serviços pretendidos, posto a demanda ser 
única em relação a especificidade do objeto, o que implicaria em possíveis prejuízos de 
eficiência e resultado. Por fim, ressalt(o)(amos) que a competitividade resta amplamente 
preservada, pois o agrupamento dos itens leva em consideração as características comuns 
aos objetos dos itens pertencentes que se unificam em um único conjunto.

16. DAS VERIFICAÇÕES E AMOSTRA
16.1. A Unidade Gestora poderá se valer da análise técnica dos serviços propostos, antes da 
adjudicação e homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações 
mínimas dos serviços constantes neste Projeto básico/Termo de Referência.

V - D A  FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REG. DE PREÇOS, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO
CONTRATO:

IV -D A  FORMULAÇÃO DA PROPOSTA E AMOSTRAS
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17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
17.1. Para a execução dos serviços serão emitidas ORDENS DE SERVIÇO, em 
conformidade com o(s) futuros contrato(s) a serem firmado(s);
17.2. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de 
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogação 
dos contratos dela decorrentes, nos termos da Lei Federal 8.666/93, satisfeitos, ainda, os 
demais requisitos do Decreto Municipal de N° 670, de 23 de outubro de 2014;
17.3. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura 
da respectiva Ata de Registro de Preços, subscrita pelo Município, através da Unidade 
Gestora, representada pelo(a) Ordenador(a) de Despesa e o(s) licitante(s) vencedor(es), que 
observar os termos do Decreto Municipal de N° 670, de 23 de outubro de 2014, da Lei n° 
8.666/93, da Lei n° 10.520/02, do edital e demais normas pertinentes.

18. DA GESTÃO E FISCALIAÇÃO CONTRATUAL
18.1. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a 
uem ele a designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em 
atendimento e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 
8.666/93.
18.2. O gestor e fiscal de contrato deverá acompanhar a execução de contratos e de outros 
instrumentos hábeis e promover as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no 
interesse da Administração.
18.3. As competências, atribuições e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão 
disciplinadas conforme instrumento normativo vigente no município ou, em sua ausência, 
pelas disposições legais vigentes.
18.4. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada.
18.5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não 
esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do 
mesmo eventualmente fora de especificação.

VI -  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSAB LlDADES:

19. DO ÓRGÃO GERENCIADOR
19.1. Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços:
a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço 
registrado, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de 
classificação e aos quantitativos definidos nesta Ata;
c) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;
d) Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de 
Preços:
I) Advertência.
II) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
IV. Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado, em razão do disposto no 
Decreto Municipal de N° 670, de 23 de outubro de 2014. . q
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V. Comunicar aos Órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor 
detentor de preços registrados.

20. DA DETENTORA DO REGISTRO:
20.1. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços fica obrigado a:
a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do SRP, 
bem como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, 
durante a sua vigência, mesmo que a execução do objeto esteja prevista para data 
posterior à do seu vencimento;
b) Fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas 
pelos participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no 
prazo estabelecido na ordem de serviços;
c)Responder no prazo de até 05(cinco) dias a consultas do Órgão Gestor de Registro 
de Preços sobre a pretensão de órgãos/entidades não participantes de utilizar a Ata na 
condição de Órgão/Entidade Interessado;
d) Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo órgão recebedor, 
ao qual caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja o 
serviço de qualidade inferior ao solicitado.
e) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma 
do art. 65, parágrafos 1o e 2o da Lei n.° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
f) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, 
seguros, fretes -  carrego e descarrego, decorrentes da execução dos serviços, sem qualquer 
ônus para a Prefeitura Municipal de Caucaia;
g) Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo da 
execução dos serviços, de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
hj Substituir às suas expensas, todo e qualquer bem entregue em desacordo com as 
especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito e/ou vício; 
i) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo até a conclusão do(s) serviço(s); 
j) Responsabilizar-se pela fiel execução dos serviços no prazo estabelecido;
I) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a 
execução dos serviços;
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ANEXO I

1. DOS ITENS/LOTES;
1.1. Justificativa quanto ao quantitativo: A definição dos quantitativos deu-se com 
base em levantamento pautado pelo histórico de utilização de exercícios anteriores 
e/ou em consonância com as necessidades das possíveis contratação prospectadas a 
longo prazo de vigência da Ata de Registro de preços, estipuladas por este(s) 
órgãos(s).
1.2. A presente licitação se dá via Sistema de Registro de Preços -  SRP, logo, o 
quantitativo apresentado reflete uma prospecção das possíveis demandas ao longo 
dos próximos 12 (doze) meses, contudo, não havendo qualquer obrigação por parte 
do município quanto a contratação integral e sim, somente, em havendo necessidade 
e ou demanda.
1.3. Os quantitativos totais estipulados, bem como, a definição dos parâmetros e 
quantitativos para efeitos de formulação de proposta de preços constam do Anexo I 
deste Projeto Básico/Termo de Referência.

A) DO QUANTITATIVO POR UNIDADE DEMANDANTE
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TOTAL

JORNAL DE GRANDE
CIRCULAÇÃO
ESTADUAL
CADERNO

1 CM/COL 250 50 120 50 500 500 120 200 160 160 1400 180 150 350 200 80 500 100 5070

2 DOE CM/COL 200 50 120 50 400 500 150 200 150 150 1300 144 150 300 150 80 500 100 4694

3 DOU CM/COL ao 50 100 50 400 600 100 150 150 150 1200 120 120 300 200 100 520 100 4490

4

JORNAL DE 
CIRCULAÇÃO 
NACIONAL 
CADERNO

GRANDE

1 CM/COL — '800 ' 800

B) DOS QUANTITATIVOS TOTAIS DA LICITAÇÃO E VALORES ESTIMADOS

LOTE ÚNICO
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. : ' ‘ftJTÂL" V. UNT V. TOTAL

1
JORNAL DE GRANDE 
CIRCULAÇÃO ESTADUAL - 1 
CADERNO

CM/COL 5070 R$51,50 R$261.105,00

2 DOE CM/COL 4694 R$133,10 R$624.771,40

3 DOU CM/COL ... 449Û.,. , . R$106,83 R$479.666,70

4
JORNAL DE GRANDE 
CIRCULACÃO NACIONAL - 1 
CADERNO

CM/COL 800 R$131,00 R$104.800,00

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 1.470.343,10
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C) DA DISPOSIÇÃO DOS ITENS QUANTO A FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS 
DE PREÇOS (EM ATENDIMENTO AOS INCISOS I E III DO ART. 48 DA LEI N° 
123/2006).Não aplicável em virtude de que o lote orçado refere-se a serviços (e não 
de aquisição de bens), bem como, sua natureza não é divisível por sua peculiaridade.

ANEXO II

1. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1.1. Os documentos a serem exigidos para a contratação serão os elencados no artigo 27, 
inciso I - habilitação jurídica, II -  qualificação técnica, III - qualificação econômico-financeira e
IV - regularidade fiscal e trabalhista, todos da Lei Federal n° 8.666/93. Contudo, a 
documentação a que trata os incisos II e III do mesmo dispositivo, seguirá esses termos:

RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
■ Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha prestado ou 
esteja prestando serviços, compatível com o objeto da presente licitação.

RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
■ Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial de origem, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por 
contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;
■ Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica;
* Prova de capital mínimo equivalente a 5% (cinco por cento) do valor estimado da 
contratação, emitida em data não superior a 60 (sessenta) dias. O Capitai social deverá ser 
comprovado através da Certidão Simplificada da Junta Comercial ou documento equivalente.

DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
■ Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, 
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos;
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ANEXO IS
PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.01.28.03 

MODELO DE PROPOSTA

e
-a

C 1 Í L 3

f . __ ® r -^  fWís5'‘«  ^

PROPOSTA DE PREÇOS PADRONSZADA

PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.01.28.03
Razão Social:____
CNPJ:
Endereço:_____
Fone: Fax:

CEP:

OBJETO.-REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES LEGAIS DE INTERESSE DAS 
DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO DO EDITAL.

LOTE ÚNICO
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. TOTAL V. UNT V. TOTAL

1 JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇAO 
ESTADUAL - 1 CADERNO CM/COL 5070

2 DOE CM/COL 4694

3 DOU CM/COL 4490

4 JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇAO 
NACIONAL -1  CADERNO CM/COL 800

VALOR TOTAL R$

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: ......... ............................. ......................... (VALOR POR
EXTENSO).

OBSERVAR OS (TENS COTADOS, NAS UNIDADES E QUANTITATIVOS LICITADOS.

PRAZO DE EXECUÇÃO:CONFORME PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS, A CONTAR DA DATA DA ABERTURA 
DAS PROPOSTAS DE PREÇOS -  CONFORME EDITAL.

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos, demais despesas que possam incidir sobre o 
fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro.

Local e data

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável

r
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O. E .

OBS.: ÂO ELABORAR SUA PROPOSTA, O LICITANTE DEVERÁ OBSERVAR 
FIELMENTE O PRESCRITO NO ITEM “5” DO EDITAL, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO.
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ANEXO III
PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.01.28.03 

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

ITEM 1) Modelo de Declaração:

DECLARAÇAO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR). DECLARA sob as penas da lei, para 
todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova no 
processo licitatório na Modalidade Pregão Presencial N° 2021.01.28.03, junto ao 
Município de Caucaia, Estado do Ceará, o seguinte: (1) que dá ciência de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatório; (2) 
que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e dos 
serviços a serem ofertados no presente certame licitatório; e (3) que sua proposta 
atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

de de 20

DECLARANTE
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ANEXO III
PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.01.28.03

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

ITEM 2) Modelo de Procuração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada 
por seu (titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação 
(nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, 
profissão, RG, CPF e endereço.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para 
representá-lo junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, relativo ao pregão 
promovido através do Edital n° 2021.01.28.03, podendo o mesmo, assinar propostas, 
atas, contratos, entregar durante o procedimento os documentos de credenciamento, 
envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação, assinar toda a 
documentação necessária, como também formular ofertas e lances verbais de preços e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se 
fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, 
ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas 
as obrigações contraídas pelo outorgado.

(CE),....de 20

OUTORGANTE
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ANEXO III
PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.01.28.03

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

«

V ,

ITEM 3) Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA, sob as penas da lei, para 
todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova no 
processo ficitatório na Modalidade Pregão Presencial N° 2021.01.28.03, junto ao 
Município de Caucaia, Estado do Ceará, que sem prejuízo das sanções e multas
previstas neste ato convocatório, que a empresa .................................. (denominação da
pessoa jurídica), CNPJ n° ....................... ..........  endereço ................ ......... é
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto 
na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta, portanto, a 
exercer o direito de preferência como critério de desempate, no procedimento 
licitatório N° 2021.01.28.03, realizado pela Prefeitura Municipal de Caucaia.

DECLARA, ainda que não se encontra nas situações impeditivas de que trata o § 4o do 
Art. 3o da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos 
declaramos conhecer na íntegra.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

LOCAL,.... d e ........ ........... . de ..........

DECLARANTE

0 -

Página 36 de 51

Av. Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005



Procuradoria-Geral
do Município
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES

ANEXO III
PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.01.28.03 

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

*r’

'*0

ITEM 4) Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR). DECLARA, sob as penas da lei, para 
todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova no 
processo licitatório na Modalidade Pregão Presencial N° 2021.01.28.03, junto ao 
Município de Caucaia, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 
9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, 
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

LOCAL,.... de ................. . de

DECLARANTE
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ITEM 5) Modelo de Declaração:

ANEXO III
PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.01.28.03 

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

"6
■n

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

DECLARAÇAO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR). DECLARA, sob as penas da lei, para 
todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova no 
processo licitatório na Modalidade Pregão Presencial N° 2021.01.28.03, junto ao 
Município de Caucaia, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos 
deste edital e seus anexos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

LOCAL, ..... d e ..................... de ...........

DECLARANTE
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DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES

ANEXO III
PREGÃO PRESENCIAL N° 2021,01.28.03 

MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

ITEM 6) Modelo de Declaração:

DECLARAÇAO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR). DECLARA, sob as penas da lei, para 
todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova no 
processo licitatório na Modalidade Pregão Presencial N° 2021.01.28.03, junto ao 
Município de Caucaia, Estado do Ceará, que inexiste qualquer fato superveniente 
impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório, bem 
assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos 
termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

LOCAL,.... d e ........... ....... d e ...... .

DECLARANTE
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ANEXO IV 
PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.01,28.03 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N °_______
PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.01.28.03 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES.

Peio presente instrumento, o município, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAUCAIA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o 
N.° 07.616.162/0001-06, com sede de sua Prefeitura Municipal na Av. Coronel Correia, 1073,
Parque Soledade, Caucaia/CE, através da ______________________, neste ato
representado(a) pelo(a) Sr(a). _______________ , aqui denominado(a) de ÓRGÃO
GERENCIADOR, e a ___________________________ neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a).
_______________ , aqui denominado(a) de ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) considerando o
julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N °______________ , bem
como, RESOLVE registrar os preços das empresas signatárias, nas quantidades estimadas e 
máximas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo às condições 
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em 
conformidade com as disposições a seguir.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.01.28.03, 
sujeitando-se as partes àLei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 
de setembro de 2019, Decreto n° 670, de 23 de outubro de 2014do Decreto n° 7.746, de 05 
de junho de 2012, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n° 
11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando- 
se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

2. DO OBJETO
2.1. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES LEGAIS DE 
INTERESSE DAS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE 
CAUCAIA/CE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO DO EDITAL, tudo conforme 
especificações contidas nos Anexos do Edital do processo originário, no qual restaram 
classificados em primeiro lugar os licitantes signatários.

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são os constantes dos anexos desta Ata de 
Registro de Preços.

4. ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)
4.1. O órgão gerenciador da presente Ata de Registro de Preços será a PROCURADORIA 
GERAL DO MUNICÍPIO.
4.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS, SEGURANÇA URBANA E CIDADANIA, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E PESCA, AUTARQUIA
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MUNICIPAL DE TRANSITO -  AMT, CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E JUVENTUDE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO, GABINETE DO PREFEITO, GABINETE 
DO VICE PREFEITO, SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, INSTITUTO DE 
PREVIDENCIA-IPM, INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PATRIMONIO, SERVIÇOS PÚBLICOS E TRANSPORTE, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO URBANO E AMBIENTAL, PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, 
SECRETARIA DE SAUDE e SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA.

5. VALIDADE DA ATA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (DOZE) MESES, a partir desta data, 
não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO
6.1. A Administração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a 
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2. mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução 
dos preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a ordem de compra ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.
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6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor.

7. CONDIÇÕES GERAIS
7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para execução e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, são as que se encontram definidas no Projeto Básico/Termo de 
referência e no Edital da licitação de origem.
7.2. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
7.2.1. todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de termo aditivo à presente ata cie Registro de Preços.
7.2.2. integram esta Ata os seus anexos, o Edital de PREGÃO PRESENCIAL que lhe deu 
origem e seus anexos, e as propostas da(s) empresas classificadas.
7.2.3. é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO.
7.2.4. O(S) órgão(s) participante(s) se reserva(m) o direito de fazer uso de qualquer das 
prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
7.2.5. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.
7.2.6. O contratado, na execução dos serviços, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização 
da Administração.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
8.1. Caberá ao órgão gerenciador, além das obrigações discriminadas no corpo do Edital e da 
presente ata, a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro 
de Preços, e ainda o seguinte:
8 . 2 . gerenciar a presente ata de registro de preços;
8.3. promover, periodicamente, ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar se os 
preços registrados permanecem compatíveis com os praticados na Administração Pública;
8.4. conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
8.5. aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de 
infrações no procedimento licitatório; e
8.6. aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

9. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
9.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § I o do art, 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

10. DOS ILÍCITOS PENAIS
10.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na, 
forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. «r

iF
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11. DO FORO
11.1. O foro da Comarca de CAUCAIA é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Instrumento, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 
21 de junho de 1993, alterada e consolidada.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

CAUCAIA/CE,___d e ____________de

-gpQ^OGERENciADOR: j ÕRGAO(Sy PÃRfiCÍPANTE(Sj:...

<NOME DO SECRETÁRIO> i <NQME DO SECRETÁRIO
SECRETÁRIO DE <SECRETARIA> | SECRETÁRIO DE <SECRETARIA>

DETENTORÃ(S):

<NOME DO REPRESENTANTE> 
<NOME DA EMPRESA> 

<CNPJ>



I Procuradoria-Geral
! do Município -

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕEí

ANEXO I A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°

ÓRGÃOS PARTICIPANTES. RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM
PREÇOS REGISTRADOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o 
MUNICÍPIO DE CAUCAIA e as DENTENTORAS cujos preços estão a seguir registrados, em 
face à realização do PREGÃO PRESENCIAL N.° 2021.01.28.03.

01. RAZÂO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE: CPF:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE:

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS. QUANTITATIVOS. MARCAS E EMPRESAS
FORNECEDORAS

E-MAIL:
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1 Procuradoria-GeralAUCAIA do Município
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES

ANEXO V 
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N°‘ *********************** 
PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.01.28.03

/ J Ï ÏL

%

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAUCAIA, E DO OUTRO A
EMPRESA______________ PARA O FIM QUE
NELE SE DECLARA.

O município, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado do Ceará, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.° 07.616.162/0001-06, com sede de 
sua Prefeitura Municipal na Av. Coronel Correia, 1073, Parque Soledade, Caucaia/CE, através
d a ___________________, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a).________________, C.P.F.
N °_______________ , aqui denominado(a) de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa
______________________ , estabelecida n a __________________, inscrita no CNPJ/MF sob
o n.° __________________________ , neste ato representada pelo (a) Sr(a).
_______________________, portador (a) do CPF n °_____________ , apenas denominada de
CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL tombado sob o n°
2021.01.28.03, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES LEGAIS DE 
INTERESSE DAS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE 
CAUCAIA/CE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES EM ANEXO DO EDITAL, em conformidade 
com a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 
2019, Decreto n° 670, de 23 de outubro de 2014,do Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 
2012, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n° 11.488, de 15 de 
junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO
2.1. O presente contrato tem como objeto é ___________________ , tudo em conformidade
com as condições e especificações contidas no Projeto Básico/Termo de Referência -  
ANEXO I do Edital do Processo licítatório PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.01.28.03.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO
3.1. O valor global da presente avença é de R$ *********(*****************************^ conforme:

Item Descrição dos Itens Unid Quant Unit. Total

VA _OR GLOBAL R$
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3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste,

'©
-3

3.3.Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
da execução dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e 
consolidada.
3.4.0 Pagamento será efetuado na proporção de execução dos serviços, em até 30 (TRINTA) 
DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto da execução dos serviços e o 
encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, 
através de crédito na conta bancaria do fornecedor, acompanhado da seguinte 
documentação:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do 
contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive 
em relação as contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT).

CLÁUSULA QUARTA -  DA VIGÊNCIA DO PRAZO, FORMA E PRAZO DE EXECUÇÃO
4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua

prorrogação nos termos do artigo 57, da Lei Federal n.° 8.666/93, satisfeitos os demais 
requisitos do Decreto Municipal n° 670, de 23 de outubro de 2014.
4.2. A execução dos serviços será feita de forma fracionada, de acordo com a necessidade do 
órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas 
ORDENS DE SERVIÇOS pela unidade demandante, constando a matéria a ser publicada, a 
data e o meio de publicação legai.
4.3.A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria, o 
qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta 
execução para fins de pagamento;
4.4. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada;
4.5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não 
esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do 
item/serviço eventualmente fora de especificação.
4.6. Os serviços serão executados em conformidade com as necessidades da unidade 
demandante.
4.7. A unidade demandante deverá enviar a contratada, a matéria a ser publicízac' 
formato de texto, de acordo com o layout requerido e prospêctado.

assinatura e vigerá até ____ de de , admitindo-se, porém, a

Av. Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade
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4.8. As matérias a serem veiculadas serão enviadas a contratada até o dia útil anterior à data 
da circulação pretendida.
4.9. O horário de envio das matérias serão aqueles estabelecidos pelos próprios jornais.
4.10. Após a publicação em jornal, a contratada deverá enviar até as 12h (doze horas), 
conforme jornal, a cópia das matérias publicadas, via correio eletrônico oficial da unidade 
demandante.
12.6. As cópias físicas dos jornais onde as respectivas matérias foram publicadas deverão ser 
enviadas a sede da unidade demandante em até 03 (três) dias após a data da publicação, 
acompanhada dos demais documentos necessários a viabilização do processo de 
pagamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações correrão à conta de 
 , nas dotações orçamentárias:

ÓRGÃO UNIDADE
ORÇ.

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
/PROGRAMA/P-A/N° 

DO PROJETO- 
ATIVIDADE

FONTE
ELEMENTO

DE
DESPESAS

SUBELEMENTO NOMENCLATURA

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do 
instrumento convocatório, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal 
n.° 10.520/02 e do Decreto Municipal n° 670, de 23 de outubro de 2014.
6.2. O CONTRATADO obriga-se a:
a) executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de 
acordo com o especificado no instrumento convocatório, no Anexo I, que faz parte deste 
instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem a 
execução, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do 
descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus 
de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
decorrência da execução;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. 
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado 
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes;
f)aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem na 
execução dos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
contrato, na forma do § 1o do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;
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g)executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do 
MUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horário quanto a execução, não sendo aceitos os 
serviços que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, 
nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito 
funcionamento e conclusão do objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se 
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a execução dos 
serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata; 
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução dos 
serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
I) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
m) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as 
condições para atendimento do objeto contratual;
n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os materiais recusados pela 
Administração, caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências 
especificadas no Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto, no Edital ou na Proposta do 
Contratado;
o) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, 
de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam 
relacionados ou não com o fornecimento objeto desta ata;
p) arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) 
local(is) da execução/entrega;
q) informar nas embalagens de transporte dos materiais, mediante etiqueta ou gravação na 
própria embalagem, em letras de tamanho compatível, os seguintes dados: marca/fabricante, 
quantidade em cada caixa, número do Contrato, n° e data da Ordem de Compra - Autorização 
de fornecimento e o nome da fornecedora/fabricante;
r) manter, durante a vigência da Ata de SRP/contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos 
termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que será observado, quando dos 
pagamentos à CONTRATADA.
6.2.1. No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências 
especificadas no Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto, no Edital ou na Proposta do 
Contratado, o Contratante os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas ser adequados às supracitadas condições;
6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:
6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente 
identificados, a todos os locais onde se fizer necessário o fornecimento dos bens, prestando- 
lhe todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento;

CLAUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES
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7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão 
aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as 
seguintes penas:
7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a 
Proposta de Preços, falhar ou fraudar na execução dos serviços, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 
CAUCAIA e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de CAUCAIA pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações 
legais:
I- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
7.1.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na 
execução de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ORDEM DE 
COMPRA no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por 
cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
7.1.3. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado;
7.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento dos serviços, às atividades da administração, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Preços, no contrato ou em 
outros documentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens anteriores, serão 
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e 
consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:
7.2.1. Advertência;
7.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da 
requisição, ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
7.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal -  DAM.
7.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.
7.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
7.4. A falta dos bens não poderá ser aiegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações 
estabelecidas neste contrato.
7.5. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas 
pecuniárias previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no 
Município em favor da Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste.
7.6. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei 
Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
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CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO
8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, 
independentemente de interpelação judicial, com as consequências contratuais, as previstas 
em lei e no Edital.
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno 
direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o 
direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes 
da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas 
hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à 
proposta licitatória.
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada.
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por 
acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela 
Administração.
9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da 
Administração.
9.7. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada peio(a) Sr(a).
_______________________ , Portaria N° ___________________, especialmente designado
pe la___________________, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei N°. 8.666/93,
doravante denominado(a) FISCAL DE CONTRATO.
9.8. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os 
termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.9. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
9.10. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos 
atos praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e 
indenizações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO
10.1. O foro da Comarca de CAUCAIA é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 
de junho de 1993, alterada e consolidada.
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Assim pactuadas, as partes firmam o presente instrumento, lavrado na Procuradoria Gerai do 
Município, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e 
legais efeitos.

CAUCAIA-CE,____de ___________de_____ .

<NOME DO SECRETÁRIO GESTOR>
<SECRETAR1A>

<NOME DO REPRESENTANTE> 
<CPF DO REPRESENTANTE> 

<NOME DA EMPRESA>
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1._______________

CPF. N °_______

2 .____________________

CPF. N°
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